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SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL

1) Pagamento de débitos judiciais por empresas estatais submetidas ao regime
de precatórios – ADPF 1.292/RO

RESUMO: 

“É inconstitucional – por ofensa ao regime de precatórios – a homologação de
acordos em juízo prevendo pagamento direto de débitos judiciais, inclusive
honorários sucumbenciais, por empresa estatal prestadora de serviços públicos
essenciais que atua sob regime não concorrencial e sem intuito primário de lucro.”

04

2) Proibição da pesca profissional na bacia dos rios Guaporé e Mamoré e seus
respectivos lagos e afluentes – ADI 4.085/RO

RESUMO: 

“É constitucional – por se inserir no âmbito da competência legislativa concorrente em
matéria ambiental e não implicar restrição desproporcional ao exercício profissional-
norma estadual que proíbe a pesca profissional em determinada região, com o
objetivo de proteção ao meio ambiente.”
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INFORMATIVO N. 073/2026 SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
NUGEPNAC

3) Constitucionalidade da adesão automática ao regime de previdência
complementar do servidor público federal – ADI 5.502/DF

RESUMO: 

“É constitucional – por não violar a facultatividade do regime de previdência
complementar – a inclusão automática de novos servidores públicos federais em
planos de previdência complementar, desde que preservado o direito de saída (opt-
out) e a restituição integral das contribuições vertidas.”
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INFORMATIVO N. 073/2026 SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
NUGEPNAC

TEMAS COM REPERCUSSÃO GERAL

1) Tema 1465:Creditamento de ICMS sobre mercadorias intermediárias utilizadas
no processo produtivo, condicionado ao seu consumo e à integração física no
produto final.

DESCRIÇÃO: 

“Recursos extraordinários em que se discute, à luz dos artigos 5°; XXXV; LIV; LV; 93; IX; e
155; §2°; I; XII; "c”, da Constituição Federal, se, na vigência da Lei Complementar nº 87/1996,
o creditamento do ICMS relativo às mercadorias intermediárias utilizadas no processo
produtivo exige o seu consumo no processo de industrialização e a sua integração física ao
produto final.”

2) Tema 1466:Fornecimento judicial de produtos derivados de Cannabis com
registro sanitário, autorização sanitária ou autorização de importação: regime
jurídico aplicável e definição dos requisitos de concessão e da competência
jurisdicional.

DESCRIÇÃO: 

“Recursos extraordinários em que se discute, à luz dos artigos 2º; 23; II; 93; IX; 109; I;
196; 197; e 198 da Constituição Federal, se o fornecimento judicial de produtos
derivados de Cannabis com registro sanitário, autorização sanitária ou autorização
de importação submete-se a regime jurídico específico, nos termos do Tema 1161 da
repercussão geral, ou se deve observar os parâmetros gerais fixados nos Temas 6,
500, 793 e 1234, bem como nas Súmulas Vinculantes 60 e 61, inclusive no que se
refere à definição dos requisitos para a concessão judicial e à definição da
competência jurisdicional para o processamento e julgamento da demanda.”
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INFORMATIVO N. 073/2026 SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
NUGEPNAC

3) Tema 1467:Reconhecimento da qualidade de segurado do RGPS nas hipóteses
de recolhimento de contribuição em valor inferior ao mínimo mensal da categoria
após a EC nº 103/2019

DESCRIÇÃO: 

“Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 195; § 14; e 201, da
Constituição Federal e do artigo 29, da EC nº 103/2019, se o recolhimento de
contribuição em valor inferior ao mínimo mensal da categoria, impede o
reconhecimento da qualidade de segurado do RGPS, após o advento da EC 103/2019,
que acrescentou o § 14 ao art. 195 da CF/88.”

4) Tema 1468: Extensão às autarquias federais da regra de competência
territorial prevista no art. 109, § 1º, da Constituição Federal para a União e
constitucionalidade do art. 97 da Lei nº 12.529/2011, no ponto em que permite ao
Conselho Administrativo de Defesa Econômica-CADE, na condição de autor, à sua
escolha, ajuizar execução no Distrito Federal ou no foro da sede ou do domicílio
do executado.

DESCRIÇÃO: 

“Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 5º; XLIII; XLVI; LIV; e 93;
IX, da Constituição Federal, se a regra de competência territorial prevista no § 1º do
art. 109 da Constituição Federal, aplicável à União, também se estende às autarquias
federais, bem como se é constitucional o art. 97 da Lei n. 12.529/2011, na parte em
que estabelece disciplina específica ao Conselho Administrativo de Defesa
Econômica-CADE.”
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INFORMATIVO N. 073/2026 SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
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TEMAS SEM REPERCUSSÃO GERAL

Não houve julgamento de temas sem
repercussão geral no período entre 17/06/2026

e 24/06/2026



SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA
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1) Tema 1410 (REsp 2.228.834-MA, REsp 2.228.837-MA)

TESE FIXADA: 

“1. Nas relações jurídicas de trato sucessivo em que a Fazenda Pública figure como
devedora, a prescrição do fundo de direito depende da negativa expressa do direito
reclamado, em ato normativo de efeito concreto ou ato administrativo formalizado e
com ciência ao servidor. 2. A inércia do Município de Estreito-MA em implantar
adicional por tempo de serviço, na forma do art. 288 da Lei Municipal n. 7/1990, em
folha de pagamento, não deu início ao prazo de prescrição do fundo de direito.”

2) Tema 1408 (REsp 2.228.331-DF, REsp 2.228.559-DF)

TESE FIXADA: 

“O sindicato não tem legítimo interesse para propor ação civil pública buscando a
condenação ao pagamento de diferenças de complementação do FUNDEF ou do
FUNDEB.”

https://www.canva.com/design/DAHAR5k4cF4/ljaP60aSxrzT9wRlQ7MIpQ/edit?utm_content=DAHAR5k4cF4&utm_campaign=designshare&utm_medium=link2&utm_source=sharebutton
https://www.canva.com/design/DAHAR5k4cF4/ljaP60aSxrzT9wRlQ7MIpQ/edit?utm_content=DAHAR5k4cF4&utm_campaign=designshare&utm_medium=link2&utm_source=sharebutton
https://www.canva.com/design/DAHAR5k4cF4/ljaP60aSxrzT9wRlQ7MIpQ/edit?utm_content=DAHAR5k4cF4&utm_campaign=designshare&utm_medium=link2&utm_source=sharebutton
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NUGEPNAC

INFORMATIVO N. 073/2026

3) Tema 1401 (REsp 2.238.302-DF, REsp 2.177.031-PI)

TESE FIXADA: 

“Não são aplicáveis aos bloqueios do FPM, em razão de dívidas com contribuições
previdenciárias, os limites de 9% (nove por cento) da cota-parte (art. 1º, caput , da
Lei n. 9.639/1998) e de 15% (quinze por cento) da Receita Corrente Líquida (RCL) (art.
5º, § 4º, da Lei n.9.639/1998).”

4) Tema 1421 (REsp 2.256.869-SP, REsp 2.240.220-PR)

TESE FIXADA: 

“Não retroage à data do óbito ou do recolhimento à prisão o início dos efeitos
financeiros da pensão por morte ou do auxílio-reclusão requerido por filho menor de
16 (dezesseis) anos após 180 (cento e oitenta) dias do evento ocorrido na vigência da
modificação do art. 74, I, da Lei n. 8.213/1991, pela Medida Provisória n. 871/2019,
convertida na Lei n. 13.846/2019.”

https://www.canva.com/design/DAHAR5k4cF4/ljaP60aSxrzT9wRlQ7MIpQ/edit?utm_content=DAHAR5k4cF4&utm_campaign=designshare&utm_medium=link2&utm_source=sharebutton
https://www.canva.com/design/DAHAR5k4cF4/ljaP60aSxrzT9wRlQ7MIpQ/edit?utm_content=DAHAR5k4cF4&utm_campaign=designshare&utm_medium=link2&utm_source=sharebutton
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SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA
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AFETAÇÕES

INFORMATIVO N. 073/2026

1) Tema 1450

Questão submetida a julgamento:

“Definir se a ausência de manifestação do Judiciário quanto ao pedido de gratuidade
de justiça leva à conclusão de seu deferimento tácito.”

2) Tema 1451

Questão submetida a julgamento:

“Definir a possibilidade de ajuizamento de cumprimento e liquidação de sentença
coletiva no domicílio do substituto processual, independentemente do domicílio dos
substituídos.”

https://www.canva.com/design/DAHAR5k4cF4/ljaP60aSxrzT9wRlQ7MIpQ/edit?utm_content=DAHAR5k4cF4&utm_campaign=designshare&utm_medium=link2&utm_source=sharebutton
https://www.canva.com/design/DAHAR5k4cF4/ljaP60aSxrzT9wRlQ7MIpQ/edit?utm_content=DAHAR5k4cF4&utm_campaign=designshare&utm_medium=link2&utm_source=sharebutton
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3) Tema 1452

Questão submetida a julgamento:

“Definir se a concessão da gratuidade da justiça opera efeitos retroativos para
alcançar encargos fixados anteriormente ao requerimento.”

4) Tema 1453

Questão submetida a julgamento:

“Definir se, nas ações que visam à baixa de gravame hipotecário, os honorários
advocatícios sucumbenciais devem ser fixados com base no valor do imóvel ou por
apreciação equitativa.”

https://www.canva.com/design/DAHAR5k4cF4/ljaP60aSxrzT9wRlQ7MIpQ/edit?utm_content=DAHAR5k4cF4&utm_campaign=designshare&utm_medium=link2&utm_source=sharebutton
https://www.canva.com/design/DAHAR5k4cF4/ljaP60aSxrzT9wRlQ7MIpQ/edit?utm_content=DAHAR5k4cF4&utm_campaign=designshare&utm_medium=link2&utm_source=sharebutton
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5) Tema 1454

Questão submetida a julgamento:

“Definir se a dispensa de condenação em honorários do ente público federal, a que
se refere o art. 19, § 1º, I, da Lei 10.522, de 2002, se restringe às hipóteses dos incisos
I a VII do caput, ou se a listagem poderia ser considerada não exaustiva.”

6) Tema 1455

Questão submetida a julgamento:

“Definir se a diferença entre o valor antecipado com base na multiplicação do preço
de tabela por multiplicador ou coeficiente e o valor apurado com base no preço de
venda efetivamente praticado deve ser restituída ao comerciante varejista de
cigarros e de cigarrilhas nas contribuições para o Programa de Integração Social -
PIS e para o Financiamento da Seguridade Social - Cofins.”

https://www.canva.com/design/DAHAR5k4cF4/ljaP60aSxrzT9wRlQ7MIpQ/edit?utm_content=DAHAR5k4cF4&utm_campaign=designshare&utm_medium=link2&utm_source=sharebutton
https://www.canva.com/design/DAHAR5k4cF4/ljaP60aSxrzT9wRlQ7MIpQ/edit?utm_content=DAHAR5k4cF4&utm_campaign=designshare&utm_medium=link2&utm_source=sharebutton
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SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA
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INFORMATIVO N. 073/2026

7) Tema 1456

Questão submetida a julgamento:

“Definir se, em ações que discutem apenas a regularidade de fase de concurso
público, sem proveito econômico imediato, aplica-se ou não o critério do art. 292, §
2º, do CPC, para a fixação do valor da causa.”

https://www.canva.com/design/DAHAR5k4cF4/ljaP60aSxrzT9wRlQ7MIpQ/edit?utm_content=DAHAR5k4cF4&utm_campaign=designshare&utm_medium=link2&utm_source=sharebutton
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CRÉDITOS
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